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c) ornamental;

d) de subsistência; e

e) amadora ou desportiva;

III - buscar o envolvimento institucional interno e externo
relacionado com o ordenamento da atividade pesqueira, incluída a
participação nos comitês de gestão relativos aos recursos pesqueiros,
à concessão do benefício do seguro-desemprego e à aposentadoria
do pescador profissional;

IV - identificar cenários favoráveis para a pesca, com base nas
políticas e diretrizes governamentais;

V - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e o
estabelecimento de indicadores de desempenho para a pesca;

VI - promover estudos, diagnósticos e avaliações sobre os temas
de sua competência;

VII - propor as condições operacionais para o pagamento e o
controle da subvenção econômica ao preço do óleo diesel instituída
pela Lei no 9.445, de 1997, e operacionalizá-los, direta ou
indiretamente;

VIII - analisar os pedidos de autorização:

a) de arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca; e

b) para operação de embarcações estrangeiras de pesca, nas
hipóteses previstas em acordos internacionais de pesca firmados
pelo País;

IX - promover e coordenar sistema de gestão para o uso
sustentável dos recursos pesqueiros; e

X - propor políticas e fomentar a atividade de pesca, por meio
de ações como assistência técnica, extensão rural e
comercialização." (NR)

"Art. 44-G. Ao Departamento de Registro, Monitoramento e
Controle da Aquicultura e da Pesca compete:

I - formular as políticas de registro, monitoramento, controle e
fiscalização das atividades de aquicultura e de pesca;

II - coordenar, organizar e manter o Registro Geral da Atividade
Pesqueira;

III - apoiar a normatização inerente ao exercício da aquicultura
e da pesca;

IV - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos
para a concessão dos pedidos de licenças, permissões e
autorizações para o exercício da aquicultura e da pesca;

V - emitir autorização para a operação de embarcações
estrangeiras de pesca, nas hipóteses previstas em acordos
internacionais de pesca firmados pelo País;

VI - efetivar o controle das licenças, permissões e autorizações
para o exercício da aquicultura e da pesca no território nacional,
compreendidos as águas continentais e interiores e o mar territorial
da plataforma continental e da zona econômica exclusiva, as áreas
adjacentes e as águas internacionais;

VII - planejar, coordenar, supervisionar e avaliar a
operacionalização do Plano Nacional de Monitoramento da Pesca e
Aquicultura e de seus instrumentos, com vistas a dar suporte à
política de fomento e desenvolvimento dos setores aquícola e
pesqueiro;

VIII - coordenar o sistema de coleta e sistematização de dados
sobre aquicultura e pesca;

IX - preparar, para fornecer aos órgãos da administração
pública federal, os dados do Registro Geral da Atividade Pesqueira
relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para o
exercício da aquicultura e da pesca, para fins de registro automático
dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

X - apoiar e participar dos procedimentos para o repasse ao
Ibama da parcela proveniente das receitas das taxas ou dos serviços
cobrados em decorrência das atividades relacionadas ao Registro
Geral da Atividade Pesqueira;

XI - executar as ações relacionadas ao monitoramento e à
avaliação de risco na sanidade aquícola e pesqueira e à elaboração
de análises de risco de importação de produtos pesqueiros vivos,
resfriados, congelados e derivados; e

XII - monitorar a sanidade nos cultivos, em fazendas ou tanques
redes, incluídas as autorizações para as importações ou usos de
produtos profiláticos para uso preventivo ou profilático na produção
aquícola." (NR)

"Art. 44-H. Aos Escritórios Federais da Aquicultura e da Pesca,
unidades descentralizadas diretamente subordinadas à Secretaria
Especial da Aquicultura e da Pesca, compete executar ações:

I - de fomento e desenvolvimento da aquicultura e da pesca;

II - de apoio à produção, ao beneficiamento e à comercialização
do pescado;

III - de pesquisa e difusão de informações científicas e
tecnológicas relativas à aquicultura e à pesca;

IV - relacionadas à infraestrutura aquícola e pesqueira e ao
cooperativismo e ao associativismo de aquicultores e de pescadores;

V - relativas à organização, à operacionalização e à manutenção
do Registro Geral da Atividade Pesqueira;

VI - de articulação com os órgãos estaduais e distritais na
realização dos procedimentos, dos programas e das ações político-
administrativas de apoio à aquicultura e à pesca;

VII - de acompanhamento e fiscalização de convênios e
contratos; e

VIII - de gestão de suas atividades, inclusive quanto ao
planejamento estratégico e operacional, à qualidade e à produtividade
dos serviços prestados, à comunicação, a pessoal e a serviços gerais.

Parágrafo único. O escopo de atuação dos Escritórios Federais
da Aquicultura e da Pesca poderá ser definido em regimento interno,
a ser editado pelo Secretário da Aquicultura e da Pesca." (NR)

"Art. 44-I. Ao Conape cabe exercer as competências
estabelecidas no § 3o do art. 2o da Lei no 13.502, de 1o de novembro
de 2017.

Parágrafo único. O Secretário da Aquicultura e da Pesca
exercerá o encargo de Presidente do Conape." (NR)

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 27 de abril de 2018.

Brasília, 5 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Marcos Jorge
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

(Anexo VI ao Decreto nº Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017)

"a) ...........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário DAS 101.5

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e Governança 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Contínua 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Operacional 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Auditoria de Gestão 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.4

. 1 Corregedor Adjunto FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

.

. SECRETARIA ESPECIAL DA AQUICULTURA E DA PESCA 1 Secretário DAS 101.6

. 1 Assessor FCPE 102.4

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

. 1 Assistente DAS 102.2

. Divisão 3 Chefe DAS 101.2

. Serviço 3 Chefe DAS 101.1

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. 1 Assistente FCPE 102.2

.
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. COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PROCESSOS INTERNOS 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assistente DAS 102.2

.

. COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 7 Chefe DAS 101.2

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

. DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ORDENAMENTO DA AQUICULTURA 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e Ordenamento da Aquicultura 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 4 Chefe DAS 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

. DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E ORDENAMENTO DA PESCA 1 Diretor DAS 101.5

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e Ordenamento da Pesca 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 4 Chefe DAS 101.2

. Serviço 6 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. DEPARTAMENTO DE REGISTRO, MONITORAMENTO E CONTROLE DA AQUICULTURA E DA PESCA 1 Diretor DAS 101.5

. 2 Assistente Técnico DAS 102.1

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Registro da Aquicultura e da Pesca 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 3 Chefe DAS 101.2

. Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Monitoramento e Controle da Aquicultura e da Pesca 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. 1 Assistente Técnico DAS 102.1

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Análise de Risco 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

.

. ESCRITÓRIOS FEDERAIS DA AQUICULTURA E DA PESCA 27 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 27 Chefe DAS 101.2

. 12 FG-1

. 13 FG-2

. 3 FG-3

b) ................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. NE 6,41 4 25,64 4 25,64

. SUBTOTAL 1 4 25,64 4 25,64

. DAS 101.6 6,27 15 94,05 16 100,32

. DAS 101.5 5,04 35 176,40 38 191,52

. DAS 101.4 3,84 62 238,08 70 268,80

. DAS 101.3 2,10 40 84,00 79 165,90

. DAS 101.2 1,27 33 41,91 85 107,95

. DAS 101.1 1,00 9 9,00 22 22,00

.

. DAS 102.6 6,27 2 12,54 2 12,54

. DAS 102.5 5,04 24 120,96 24 120,96

. DAS 102.4 3,84 47 180,48 47 180,48

. DAS 102.3 2,10 52 109,20 53 111 , 3 0

. DAS 102.2 1,27 53 67,31 55 69,85

. DAS 102.1 1,00 53 53,00 61 61,00

. SUBTOTAL 2 425 1.186,93 552 1.412,62

. FCPE 101.4 2,30 6 13,80 6 13,80

. FCPE 101.3 1,26 10 12,60 11 13,86

. FCPE 101.2 0,76 13 9,88 16 12,16

. FCPE 101.1 0,60 8 4,80 16 9,60

.

. FCPE 102.4 2,30 1 2,30 2 4.60

. FCPE 102.3 1,26 2 2,52 3 3,78

. FCPE 102.2 0,76 3 2,28 4 3,04

. FCPE 102.1 0,60 3 1,80 3 1,80

. SUBTOTAL 3 46 49,98 61 62,64

. FG-1 0,20 - - 12 2,40

. FG-2 0,15 - - 13 1,95

. FG-3 0,12 - - 3 0,36

. SUBTOTAL 4 - - 28 4,71

. TO TA L 475 1.262,55 645 1.505,61

" (NR)
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ANEXO II

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA DO
MDIC, CONSTANTE DO DECRETO No 8.917, DE 2016, PARA A

SEGES/MP (a)
DA SEGES/MP PARA A SG/PR (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 3 15,12 3 15,12

. DAS 101.4 3,84 5 19,20 8 30,72

. DAS 101.3 2,10 36 75,60 39 81,90

. DAS 101.2 1,27 67 85,09 52 66,04

. DAS 101.1 1,00 10 10,00 13 13,00

.

. DAS 102.3 2,10 - - 1 2,10

. DAS 102.2 1,27 1 1,27 2 2,54

. DAS 102.1 1,00 7 7,00 8 8,00

. SUBTOTAL 1 130 219,55 127 225,69

. FCPE 101.3 1,26 1 1,26 1 1,26

. FCPE 101.2 0,76 1 0,76 3 2,28

. FCPE 101.1 0,60 14 8,40 8 4,80

.

. FCPE 102.4 2,30 1 2,30 1 2,30

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26 1 1,26

. FCPE 102.2 0,76 1 0,76 1 0,76

. SUBTOTAL 2 19 14,74 15 12,66

. FG-1 0,20 11 2,20 12 2,40

. FG-2 0,15 13 1,95 13 1,95

. FG-3 0,12 3 0,36 3 0,36

. SUBTOTAL 3 27 4,51 28 4,71

. TO TA L 176 238,80 170 243,06

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c=b-a) -6 4,26

DECRETO Nº 9.331, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre o Prêmio Direitos Humanos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Prêmio Direitos Humanos será concedido bienalmente, em anos pares, pelo Governo
federal, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou cujas ações mereçam destaque especial nas áreas
de promoção e de defesa dos direitos humanos no País.

Art. 2º Ato do Ministro de Estado dos Direitos Humanos disciplinará a concessão do Prêmio
Direitos Humanos.

Art. 3º Ficam revogados:

I - o Decreto de 8 de setembro de 1995, que institui o Prêmio "Direitos Humanos"; e

II - o Decreto de 15 de dezembro de 2016, que altera a periodicidade do Prêmio Direitos
Humanos.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Gustavo do Vale Rocha

ANEXO III

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS EXTINTOS EM CUMPRIMENTO À LEI No 13.346, DE

10 DE OUTUBRO DE 2016, E SUBSTITUIÇÃO DE CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIROES - DAS POR FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER

EXECUTIVO - FCPE

a) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL

. DAS-2 1,27 2 2,54

. TO TA L 2 2,54

b) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE EM SUBSTITUIÇÃO A CARGOS

EM COMISSÃO:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA A SEAP/PR

. QTD. VALOR TOTAL

. FCPE 101.2 0,76 2 1,52

.

. TO TA L 2 1,52

DECRETO Nº 9.332, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Transforma cargos em comissão e remaneja, em caráter temporário, cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão para a Casa Civil da Presidência da República, destinados às ações
da intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam transformados, nos termos do art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de
2016, quatro cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS de nível 2
em um de nível 5, na forma do Anexo.

Art. 2º Ficam remanejados, em caráter temporário, até 31 de dezembro de 2018, da Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Presidência
da República, os seguintes cargos em comissão:

I - um DAS 101.6;

II - um DAS 101.5; e

III - um DAS 101.4.

§ 1º Os cargos de que trata o caput destinam-se às ações da intervenção federal no Estado
do Rio de Janeiro, de que trata o Decreto nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018.

§ 2º Os cargos referidos no caput não integrarão a Estrutura Regimental da Casa Civil da
Presidência da República, e seu caráter de transitoriedade constará dos atos de nomeação, por meio
de remissão ao caput.

§ 3º Encerrado o prazo estabelecido no caput, os cargos serão restituídos à Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e os seus ocupantes ficarão automaticamente
exonerados.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS TRANSFORMADOS, NOS TERMOS DO ART. 8º

DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS-5 5,04 - - 1 5,04

. DAS-2 1,27 4 5,08 - -

. SALDO DA TRANSFORMAÇÃO (c)= (b)-(a) -3 -0,04
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ANEXO II

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA DO
MDIC, CONSTANTE DO DECRETO No 8.917, DE 2016, PARA A

SEGES/MP (a)
DA SEGES/MP PARA A SG/PR (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 3 15,12 3 15,12

. DAS 101.4 3,84 5 19,20 8 30,72

. DAS 101.3 2,10 36 75,60 39 81,90

. DAS 101.2 1,27 67 85,09 52 66,04

. DAS 101.1 1,00 10 10,00 13 13,00

.

. DAS 102.3 2,10 - - 1 2,10

. DAS 102.2 1,27 1 1,27 2 2,54

. DAS 102.1 1,00 7 7,00 8 8,00

. SUBTOTAL 1 130 219,55 127 225,69

. FCPE 101.3 1,26 1 1,26 1 1,26

. FCPE 101.2 0,76 1 0,76 3 2,28

. FCPE 101.1 0,60 14 8,40 8 4,80

.

. FCPE 102.4 2,30 1 2,30 1 2,30

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26 1 1,26

. FCPE 102.2 0,76 1 0,76 1 0,76

. SUBTOTAL 2 19 14,74 15 12,66

. FG-1 0,20 11 2,20 12 2,40

. FG-2 0,15 13 1,95 13 1,95

. FG-3 0,12 3 0,36 3 0,36

. SUBTOTAL 3 27 4,51 28 4,71

. TO TA L 176 238,80 170 243,06

. SALDO DO REMANEJAMENTO (c=b-a) -6 4,26

DECRETO Nº 9.331, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre o Prêmio Direitos Humanos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Prêmio Direitos Humanos será concedido bienalmente, em anos pares, pelo Governo
federal, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou cujas ações mereçam destaque especial nas áreas
de promoção e de defesa dos direitos humanos no País.

Art. 2º Ato do Ministro de Estado dos Direitos Humanos disciplinará a concessão do Prêmio
Direitos Humanos.

Art. 3º Ficam revogados:

I - o Decreto de 8 de setembro de 1995, que institui o Prêmio "Direitos Humanos"; e

II - o Decreto de 15 de dezembro de 2016, que altera a periodicidade do Prêmio Direitos
Humanos.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Gustavo do Vale Rocha

ANEXO III

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS EXTINTOS EM CUMPRIMENTO À LEI No 13.346, DE

10 DE OUTUBRO DE 2016, E SUBSTITUIÇÃO DE CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIROES - DAS POR FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER

EXECUTIVO - FCPE

a) DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL

. DAS-2 1,27 2 2,54

. TO TA L 2 2,54

b) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE EM SUBSTITUIÇÃO A CARGOS

EM COMISSÃO:

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA A SEAP/PR

. QTD. VALOR TOTAL

. FCPE 101.2 0,76 2 1,52

.

. TO TA L 2 1,52

DECRETO Nº 9.332, DE 5 DE ABRIL DE 2018

Transforma cargos em comissão e remaneja, em caráter temporário, cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão para a Casa Civil da Presidência da República, destinados às ações
da intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam transformados, nos termos do art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de
2016, quatro cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS de nível 2
em um de nível 5, na forma do Anexo.

Art. 2º Ficam remanejados, em caráter temporário, até 31 de dezembro de 2018, da Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Presidência
da República, os seguintes cargos em comissão:

I - um DAS 101.6;

II - um DAS 101.5; e

III - um DAS 101.4.

§ 1º Os cargos de que trata o caput destinam-se às ações da intervenção federal no Estado
do Rio de Janeiro, de que trata o Decreto nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018.

§ 2º Os cargos referidos no caput não integrarão a Estrutura Regimental da Casa Civil da
Presidência da República, e seu caráter de transitoriedade constará dos atos de nomeação, por meio
de remissão ao caput.

§ 3º Encerrado o prazo estabelecido no caput, os cargos serão restituídos à Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e os seus ocupantes ficarão automaticamente
exonerados.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS TRANSFORMADOS, NOS TERMOS DO ART. 8º

DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b)

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. DAS-5 5,04 - - 1 5,04

. DAS-2 1,27 4 5,08 - -

. SALDO DA TRANSFORMAÇÃO (c)= (b)-(a) -3 -0,04
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